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1 - CONTEXTO OPERACIONAL AGuanabara Empresa de Transporte Cole-
tivo S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado, seus atos constitutivos
estão registrados na Junta Comercial do Estado de Pernambuco sob o nº
26.3.0004961-9, com sede e foro na cidade de Recife/PE, constituída em 23 de
julho de 1969. Permissionária do Consórcio de Transporte Metropolitano - CTM.
Têm como objeto social a atividade econômica principal de Transporte Rodo-
viário Coletivo de Passageiros, com Itinerário Fixo, Intermunicipal em Região
Metropolitana. 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEI-
RAS E CONTÁBEIS Declaração e conformidade: As demonstrações financei-
ras e contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas adotadas no Brasil
e estão em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações, Lei nº 6.404,
bem como, nas normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC)
em consonância com demais práticas e princípios contábeis adotadas no Bra-
sil, aplicadas nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. Base
de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no
custo histórico como base de valor e apresentadas em Real que é a moeda
funcional do país. Às Demonstrações financeiras e contábeis em 31 de de-
zembro de 2024 foram apresentadas comparativamente às demonstrações fi-
nanceiras e contábeis em 31 de dezembro de 2023. 3 - PRINCIPAIS
PRÁTICAS CONTÁBEIS As principais práticas contábeis adotadas pela So-
ciedade para a elaboração das demonstrações contábeis estão descritas a se-
guir: 3.1 Reconhecimento da receita Passageiro Transportado: A receita é
reconhecida pelo regime de competência e considera o passageiro transportado
nos ônibus em conformidade com os resultados apresentados pelo sistema de
bilhetagem eletrônica. Receita financeira:A receita financeira oriunda de apli-
cações financeiras é calculada com base nos extratos fornecidos pelas insti-
tuições financeiras e considerada na DRE como receita financeira. Outras
Receitas:Compreende os lucros na venda de bens do ativo imobilizado, o ren-
dimento de participações societárias e receitas eventuais. 3.2 Instrumentos
financeirosOs instrumentos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor
justo acrescido dos custos inerentes a sua transação podendo ser classificados
no ativo, passivo ou lançados diretamente no resultado. Os direitos e obrigações
estão demonstrados pelos valores de realização e exigibilidade, respectiva-
mente, e contemplam as variaçõesmonetárias, bem como os rendimentos e en-
cargos financeiros auferidos ou incorridos até a data do balanço. Os saldos
realizáveis e exigíveis com vencimento em até 12 meses da data do balanço
são classificados no ativo e passivo circulantes, respectivamente. 3.2.1 Ativos
financeiros circulantes e não circulantes: Disponibilidade, outros créditos e
valores a receber. Disponibilidade: corresponde a dinheiro em caixa e equi-
valente de caixa. Caixa e equivalentes de caixa: São os valores em dinheiro
que integram o caixa, o saldo bancário em conta-corrente, bem como, as apli-
cações financeiras de resgate imediato que são apresentados no balanço
acrescido dos respectivos ganhos ou perdas e estão registrados no resultado
do exercício.Outros Créditos doAtivo Circulante: São valores a receber de
adiantamentos oriundos da folha de pagamento e receita da venda de vale-
transporte do último dia que será depositado no dia posterior. 3.2.2 Passivos
financeiros circulante e não circulante - Quanto aos passivos financeiros,
são obrigações provisionadas, no seu reconhecimento inicial, pelo valor justo,
em contrapartida ao resultado do exercício e demonstrados pelos valores de
realização e exigibilidade. São classificados da seguinte forma: Passivo cir-
culante: com vencimento em até 12 meses da data do balanço Fornecedores
de materiais e serviços adquiridos para operacionalização da atividade; Obri-

gações trabalhistas, tributárias e fiscais relativas à folha de pagamento e im-
postos sobre a receita (INSS parcialmente desonerado 1,6% - PIS/COFINS de-
sonerado – IRPJ e CSLL); Empréstimos e financiamentos adquiridos para a
renovação da frota operacional; Outras obrigações são contas a pagar origi-
nadas da folha de pagamento, bem como adiantamentos recebidos pela venda
de créditos eletrônicos aos usuários do sistema de transporte público de pas-
sageiros-STPP; Parcelamentos e processos judiciais. Passivo não circulante:
com vencimento a partir do 12º mês da data do balanço Empréstimos e finan-
ciamentos adquiridos para a renovação da frota operacional; Parcelamentos e
processos judiciais. 3.2.3 Outros ativos e passivos circulantes e não circu-
lantes Passivos Fiscais Diferidos: São impostos diferidos gerados por dife-
renças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais e seus valores
contábeis. O imposto de renda e a contribuição social foram apurados com
base nas alíquotas vigentes para empresas do lucro real considerando as adi-
ções e exclusões tributáveis ou dedutíveis em exercícios futuros.
Descrição do imposto R$ Mil

2024 2023
Imposto e Renda Diferido 2.976.703,65 1.807.385,85
Contribuição Social Diferida 1.071.613,31 650.658,98
Total 4.048.316,96 2.458.044,83
Estoques são aplicáveis exclusivamente para o uso e consumo e destinados
a manutenção dos veículos de passageiros. É avaliado pelo custo médio de
aquisição. Investimento: Investimento na empresa NRCHolding Empresarial
Ltda. Imobilizado: É registrado ao custo de aquisição, deduzido de deprecia-
ção acumulada calculada pelo método linear com base na vida útil estimada dos
bens, observado as taxas estabelecidas pela legislação. Tributos: Com-
preende o imposto de renda e a contribuição social calculados pela apuração
do lucro real, obedecendo ao regime de competência. São provisionados obe-
decendo, para efeitos das respectivas bases de cálculo, a legislação vigente
pertencente a cada espécie tributária; 4 - Apuração do Resultado: De acordo
com o princípio contábil da competência para o registro das mutações patri-
moniais ocorridas no exercício o que implica o reconhecimento das receitas,
custos e despesas no período em que efetivamente ocorreram; 5 - Capital so-
cial:O capital social, totalmente integralizado, está representado por 1.500.000
(hum milhão e quinhentos mil) ações ordinárias nominativas do valor nominal
de R$ 1,00 cada; 6 - Eventos Subsequentes: Inexiste fatos ocorridos poste-
rior a data de encerramento do exercício que possam provocar efeitos sobre os
resultados futuros. Recife (PE), 31 de dezembro de 2024. Paulo Fernando Cha-
ves Júnior - Diretor - CPF (MF) 686.287.814-04 - Paulo Gustavo Rossiter Cha-
ves - Diretor - CPF(MF) 689.611.384-72 - Paula Roberta Chaves Câmara -
Diretora - CPF(MF) 830.288.204-63 - Ana Paula Félix Moreira - CPF (MF)
039.243.444-00 – Contadora - CRC (PE) 022300/O-3.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Cotistas da GUANABARA EMPRESA DE TRANS-
PORTE COLETIVO S/A Recife – PE Opinião Examinamos as demonstrações
financeiras do GUANABARA EMPRESA DE TRANSPORTE COLETIVO S/A,
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024, e as res-
pectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo
das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião,

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO
DE 2024 E 2023 EXPRESSO EM REAIS

2024 2023
ATIVO 69.811.905 75.227.113
CIRCULANTE 39.716.431 12.877.065
Disponibilidade 37.717.493 11.180.431
Outros Créditos 684.256 429.771
Estoques 649.161 743.419
Créditos Tributários 665.521 523.444
NÃO CIRCULANTE 30.095.474 62.350.048
Realizável a Longo Prazo 7.538.525 7.538.018
Depósitos Judiciais 3.298 2.791
Outros Créditos 7.535.227 7.535.227
Investimento 3.656.490 31.002.069
Imobilizado 18.900.016 23.809.518
Intangível 443 443
PASSIVO 69.811.905 75.227.113
CIRCULANTE 15.484.415 21.315.651
Fornecedores e Outras Obrigações 8.390.436 14.168.852
Obrigações Sociais e Tributárias 50.049 47.258
Obrigações Trabalhistas 2.999.812 3.055.424
Debêntures 4.044.118 4.044.118
NÃO CIRCULANTE 44.865.650 48.749.568
Debêntures 12.806.381 17.612.081
Outras Obrigações 28.010.952 28.679.442
Passivos Fiscais Diferidos 4.048.317 2.458.045
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 9.461.841 5.161.894
Capital Social 1.500.000 1.500.000
Reserva de Lucros 7.961.841 3.661.894
Lucros/Prejuízos Acumulados 0 0

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO PERÍODO REFERENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

EXPRESSO EM REAIS
2024 2023

Receita Operacional Liquida 74.841.478 67.996.363
Custo dos Serviços Prestados (58.969.060) (53.299.543)
Lucro Bruto 15.872.419 14.696.820
Despesas Administrativas (8.397.621) (8.507.431)
Resultado Financeiro Líquido (2.523.111) (4.741.932)
Despesas Gerais (78.309) (55.055)
Outras Receitas 3.406.719 3.570.334

Lucro Antes do IRPJ e CSLL 8.280.096 4.962.736
Contrib. Social e Imp. Renda (2.523.987) (1.092.647)
Lucro Líquido do Exercício 5.756.109 3.870.089
Lucro Líquido por Ação 0,723 1,057
DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA REFERENTE EXERCÍCIOS

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
EXPRESSO EM REAIS

2024 2023
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Recebimentos de Clientes 65.830.258 72.002.732
Pagamentos a Funcionários (9.434.829) (19.654.833)
Pagamentos a Fornecedores (32.826.027) (18.164.954)
Recolhimentos ao Governo
(Federal-Estadual-Municipal) (9.358.367) (11.349.850)
Pagamentos Despesas Operacionais (9.969.527) (3.220.487)
Pagamento de Despesas Administrativas (2.173.970) (5.735.219)
Outros Recebimentos Operacionais 3.365.175 522.381
Acréscimo de Caixa Originado
-Atividades Operacionais 5.432.713 14.399.770
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Recebimento de Empr./Financ/Debêntures 0 25.000.000
Distribuição de Dividendos (919.146) (5.000.000)
Recebimento de Dividendos 3.001.505 0
Acréscimo de Caixa originado
-Atividades Financiamentos 2.082.359 20.000.000
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Recebimento de Venda de Imobilizado (2.907.602) 1.159.870
Pagamento de Aquisição de Imobilizado (9.371.774) (21.742.274)
Rendimento S/ Resgate de Aplicação
de Liquidez Imediata 3.082.628 972.804

Investimento em Coligada 0 (340)
Redução de Capital em Coligada 28.071.968 0
Devolução de AFAC 0 (10.000.000)
Decréscimo de Caixa originado
-Atividades Investimentos 18.875.219 (29.609.940)
ACRÉSCIMO DE CAIXA DO PERÍODO 26.390.292 4.789.831
Saldo Inicial de Caixa, Bancos e
Aplic. Financ. Liquidez Imediata 11.327.201 6.537.370
Saldo Final de Caixa, Bancos e
Aplic. Financ. Liquidez Imediata 37.717.493 11.327.201
Variação da disponibilidade de Caixa 26.390.292 4.789.831

GUANABARA EMPRESA DE TRANSPORTE COLETIVO S.A. - CNPJ (MF) 08.419.673/0001-92 - RELATÓRIO DA DIRETORIA: Prezados
Senhores: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Con-
tábeis desta sociedade, referente aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Recife (PE), 30 de abril de 2025. A DIRETORIA.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO REFERENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 EXPRESSO EM REAIS

CAPITAL RESERVA RES. DE RET. LUC / PREJ.
SOCIAL LEGAL DE LUCROS ACUMUL TOTAL

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 1.500.000 0 0 5.481.751 6.981.751
Lucro líquido do exercício 3.870.088 3.870.088
Ajustes de exerc. Anterior. 229.201 229.201
Const. de Reserva Legal 265.426 (265.426) 0
Const. de Reserva de Ret. de Lucros 8.054.843 (8.054.843) 0
Distribuição de Dividendos (4.658.374) (1.260.772) (5.919.146)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 1.500.000 265.426 3.396.469 0 5.161.894
Lucro líquido do exercício 5.756.109 5.756.109
Ajustes de exerc. Anterior. (34.372) (34.372)
Const. de Reserva Legal 34.574 (34.574) 0
Const. de Reserva de Ret. de Lucros 4.265.372 (4.265.372) 0
Distribuição de Dividendos (1.421.791) (1.421.791)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 1.500.000 300.000 7.661.841 0 9.461.841

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

exceto quanto aos possíveis efeitos decorrentes do mencionado na seção “Base
para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas repre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da GUANABARA EMPRESA DE TRANSPORTE COLETIVO
S/A, em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva Imobilizado An-
teriormente, as práticas contábeis adotadas no Brasil consideravam como acei-
táveis as taxas de depreciação fiscais a serem utilizadas para fins contábeis.
Com o advento da Lei 11.638/07 e a emissão do normativo contábil NBC TG
1000 – Seção 17 –Ativo Imobilizado, empresas foram requeridas a calcular e re-
gistrar a depreciação e amortização de acordo com a expectativa de vida útil
dos ativos imobilizados. Contudo, a administração não determinou as análises
para determinação da vida útil dos ativos imobilizados e a verificação dos pos-
síveis impactos decorrentes da aplicação desse procedimento contábil referente
à rubrica “Imobilizados”. Consequentemente, não foi possível satisfazermo-nos,
por meio de outros procedimentos de auditoria, caso a Entidade tivesse revi-
sado a vida útil de seus ativos imobilizados. A Administração da Entidade não
efetuou o teste de recuperação dos valores registrados no imobilizado, (teste de
impairment), bem como a determinação das novas taxas de depreciação, do valor
residual e do tempo de vida útil remanescente descrito a NBC TG 1000 – Seção
27 com o objetivo de assegurar que os citados ativos não estejam registrados por
valores superiores àqueles passíveis de serem recuperados no tempo pelo uso
nas operações da entidade ou pela sua venda. O cálculo da depreciação não foi
efetuado conforme as normas contábeis vigentes. Consequentemente, não foi
possível mensurar os efeitos da não adoção dos normativos vigentes e respec-
tiva análise de recuperabilidade. Notas explicativas As notas explicativas apre-
sentadas estão fora do padrão preconizado pelo RESOLUÇÃOCFCNº. 1.185/09
e a NBC TG 1000 – Seção 08, não indicando em cada item das demonstrações
contábeis a referência com a respectiva informação nas notas explicativas, ou
seja, não foram indicadas a descrição comparativa dos exercícios de 2024 e 2023
das contas do balanço patrimonial, demonstrando o Caixa e Equivalentes de
Caixa, as aplicações financeiras de liquidez imediata, os valores a receber, tribu-
tos a recuperar, despesas a apropriar, processos judiciais, depósitos judiciais, for-
necedores, obrigações tributárias, provisões, financiamentos, debêntures,
devendo constar os ônus reais constituídos sobre elementos do ativo, as garan-
tias prestadas a terceiros e outras responsabilidades eventuais ou contingentes,
a taxa de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações a longo
prazo. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossa responsabilidade, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidade do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à
companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas.Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da
administração e da governança pelas demonstrações financeirasAadministração
da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da empresa continuar operando, divulgando, quando
aplicável os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que
a administração pretenda liquidar a empresa ou cessar suas operações ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da empresa são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, to-
madas em conjunto, estão livre de distorção relevante independente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional, emantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como, obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude émaior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da em-
presa; •Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; •
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de
continuidade operacional e, combase nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-
vida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da em-
presa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a empresa a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Adminis-
tração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive às eventuais
deficiências nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cum-
primos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comu-
nicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando,
em circunstâncias extremamente raras, determinamos que o assunto não deve
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal co-
municação podem dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da
comunicação para o interesse público. Recife, 22 de setembro de 2025.
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